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AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA
Área 5, Quadra 3, Bloco A, Térreo, Sala 003 - Bairro Setor Policial Sul, Brasília/DF, CEP 70610-200

Telefone: (61) 3411-5675 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.aeb.gov.br
  

CONTRATO Nº 10/2019

Processo nº 01350.000834/2019-26

  

Unidade Gestora: Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 10/2019, QUE FAZEM ENTRE
SI A AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA – AEB
E A EMPRESA ARVVO TECNOLOGIA,
CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA. 

A  AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA-AEB, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC, nos termos do Decreto nº 9.660, de 1º de
janeiro de 2019, com sede nesta Capital, no Setor Policial Sul, Área 05, Quadra 03, Blocos “A” e “Q”,
inscrita no CNPJ sob o nº 86.900.545/0001-70, neste ato representada por seu Diretor de Planejamento,
Orçamento e Administração, Senhor  ALUÍSIO VIVEIROS CAMARGO, inscrito no CPF/MF sob o nº
050.572.386-71, portador da Carteira de Identidade nº MG-11080203 – SSP/MG, nomeado pela Portaria
da Casa Civil de 13 de agosto de 2019, publicado no DOU do dia 14 de agosto de 2019, residente e
domiciliado em Brasília-DF, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa ARVOO TECNOLOGIA ,
CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.359.140/0001-81, sediada no SHN
Quadra 01, Bloco “A”, Sala 1.114, Ed. Le Quartier – Asa Norte, em Brasília/DF, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu Diretor, Senhor ANDRÉ LUIZ ALVES DE OLIVEIRA, portador
da Carteira de Identidade nº 1.685.233, expedida pela SSP/DF, e CPF nº 705.590.401-30, tendo em vista o
Processo nº 013050.000834/2019-26 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 21/2018 do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Ata de Registro de Preços nº 07/2018, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na atualização, expansão, aquisição e sustentação
de software e equipamentos de Solução Integrada de Backup do fabricante VERITAS, compreendendo os
serviços de instalação, configuração, manutenção, garantia e suporte técnico especializado destinado à
Proteção da Informação, de acordo com as especificações e definições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 21/2018 do IBAMA.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto de contratação:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT.
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)
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1 Licenciamento do Veritas NetBackup para ambiente
virtual em sua última versão. Socket 32 16.134,00 516.288,00

2
Garantia evolutiva de licenciamento do Veritas NetBackup
para ambiente virtual em sua última versão, por 12
meses.

Unid. 32 4.899,00 156.768,00

5 NetBackup Appliance 5240 4 TB ou versão superior Unid. 1 463.000,00 463.000,00

6 Garantia evolutiva do Veritas NetBackup Appliance 5240 4
TB por 12 meses Unid. 1 10.000,00 10.000,00

7 NetBackup Appliance Gaveta 5240 49 TB ou versão
superior Unid. 1 323.000,00 323.000,00

8 Garantia do Veritas NetBackup Appliance Gaveta 5240 49
TB por 12 meses Unid. 1 20.000,00 20.000,00

14 Operação assistida Unid. 150 220,00 33.000,00
Valor Total 1.522.056,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de
07/11/2019 e encerramento em 07/11/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja
observado os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação; e  

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.522.056,00 (um milhã, quinhentos e vinte e dois mil
e cinquenta e seis reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  203001 / 20402

Fonte: 010000000

Programa de Trabalho: 090393

Elemento de Despesa:  449040

PI: 2000PO02AEB

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento referente aos itens 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 8 serão realizados em uma única parcela.



25/01/2024, 16:34 SEI/AEB - 0053481 - Contrato

https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=103855&infra_siste… 3/10

5.2. O pagamento dos serviços de operação assistida (item 14) será sob demanda e realizado
em sua totalidade (100%) da Ordem de Serviço.

5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da
apresentação da fatura/nota fiscal, com o devido aceite/certificação do Gestor do Contrato, desde que a
documentação da empresa esteja regularizada. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou a
documentação não esteja regularizada, a contagem dar-se-á somente a partir da apresentação de todos
os documentos necessários à liquidação.

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada enquanto estiver pendente de
liquidação qualquer de suas obrigações, não podendo este fato ensejar direito de reajuste de preços ou
de atualização monetária.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O preço consignado no Contrato será reajustado anualmente, observando o interregno
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do
Índice Geral de Preços de Mercado IGPM (FGV), ou outro índice oficial que venha substituí-lo.

6.2. O reajuste somente será concedido após análise pelo setor competente e mediante
motivação e comprovação, por parte da CONTRATADA.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) das úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do Termo de Contrato,
comprovante de prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor ajustado,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I
e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.7. Instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
Contratada (inserido pela IN nº 05/2017).

7.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

7.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
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7.10. Será considerada extinta a garantia:

7.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

7.10.2. ‘no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997.

8.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.3. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução
Normativa STI/MPOG nº 05, de 2014, quando for o caso.

8.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

8.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.7. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administravas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.

8.9. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

8.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.11. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. Obrigações da Contratante:
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9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Encaminhar formalmente a CONTRATADA a demanda, por meio de OS - Ordem de
Serviço, de bens e/o serviços, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência,
observando-se o disposto no arts. 19 e 33 da IN04 de 11/09/2014;

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.5. Não premir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para
o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.1.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante dos produtos e da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN STI/MPOG N. 02/2008.

9.1.8. Submeter, previamente, a PFE, para análise jurídica, todo e qualquer aditivo
contratual.

9.2. Obrigações da Contratada:

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.2.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.2.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

9.2.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à CONTRATANTE;

9.2.8. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relavas à execução do serviço, conforme descrito neste ETPC;

9.2.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
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9.2.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA
relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sendo, a fim de evitar desvio de função;

9.2.11. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

9.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.16. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

9.2.17. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

9.2.18. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela CONTRATANTE;

9.2.19. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de
Tecnologia da Informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária;

9.2.20. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

9.2.21. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da
Solução de Tecnologia da Informação;

9.2.22. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de
Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso I, alínea “g”;

9.2.23. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para
fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas; e

9.2.24. Ceder, quando for o caso, os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da
Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do
contrato, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração.

9.2.25. Vide em DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITOS AUTORAIS DA SOLUÇÃO
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO quando serão aplicados os direitos de propriedade intelectual.

9.2.26. Cumprir fielmente os requisitos constantes em DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002,
a LICITANTE ou CONTRATADA que:
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10.1.1. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar Ata de Registro
de Preços ou contrato;

10.1.2. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

10.1.3. não mantiver a proposta;

10.1.4. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

10.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.6. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.8. cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

10.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

10.2.5. Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da
licitante adjudicatária em assinar o Contrato, e não apresentar a documentação exigida no Edital
para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total
da obrigação assumida, com base no art. 81 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das
demais sanções cabíveis;

10.2.6. Multa compensatória 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução
parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela interrupção da execução do contrato sem
prévia autorização da CONTRATANTE, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente
das demais sanções cabíveis;

10.2.7. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.8. A incidência das glosas advindas dos níveis mínimos de serviço exigidos poderá ser
aplicada juntamente com as sanções e penalidades, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis;

10.2.9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente;

10.2.10. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar
o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa,
ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e
contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até dois (02) anos, sem
prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.
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10.2.11. A CONTRATADA ficará sujeita, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º
8.666/93, a penalidades, nos casos de inexecução total ou parcial do objeto.

10.2.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.

10.2.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de
impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período,
sem prejuízo das multas previstas neste TR e das demais cominações legais.

Tabela 1

Além das sanções previstas anteriormente, a CONTRATADA estará sujeita aos critérios de sanções
abaixo, conforme o grau correspondente:

GRAUS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Grau Correspondência

01 Advertência escrita
02 Multa de 0,2% sobre o valor do Contrato
03 Multa de 0,3% sobre o valor do Contrato
04 Multa de 1% sobre o valor do Contrato

Tabela 2

As glosas nos pagamentos a que se sujeita a CONTRATADA terão como referência:

REFERÊNCIA PARA SANÇÃO  
Descrição da Referência Grau

Permitir a presença de empregado sem crachá nos locais onde haverá a entrega do objeto Por ocorrência 01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais Por ocorrência 03

Manter empregado sem qualificação exigida na execução do objeto Por ocorrência 02
Não substituir, imediatamente, o profissional que seja considerado inapto na execução do
objeto, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente, falta de urbanidade ou que
venha a transgredir as Normas disciplinares do órgão

Por ocorrência 02

Acumular 2 (duas) advertências no período de 12 (doze) meses Por ocorrência 02
Acumular 5 (cinco) advertências no período de 12 (doze) meses Por ocorrência 03
Não zelar pelas instalações do órgão Por ocorrência 01
Não efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do objeto Por ocorrência 03

Na hipótese de rescisão contratual por inexecução total do objeto Por ocorrência 04
Na hipótese de descumprimento da garantia do objeto Por ocorrência 03
Não apresentar documentação exigida da empresa ou dos profissionais Por ocorrência 01
Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo estipulado Por ocorrência 01
Deixar de realizar transferência completa dos conhecimentos empregados na execução do
objeto Por ocorrência 02

Deixar de realizar transição plena do objeto, com total transferência de conhecimento Por ocorrência 02

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia
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e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Distrito – Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

_____________________________________
Aluísio Viveiros Camargo

Diretor de Planejamento, Orçamento e Administração da AEB

 

________________________________________

André Luiz Alves de Oliveira
Representante da empresa ARVOO Tecnologia, Consultoria e Serviços  Ltda.

TESTEMUNHAS:
1-
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2-

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ ALVES DE OLIVEIRA, Usuário Externo, em
07/11/2019, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Aluísio Viveiros Camargo, Diretor, em 07/11/2019, às
17:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.aeb.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0053481 e
o código CRC 73570D8B.
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